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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE 
Avenida Manoel Lourenço CiINalcante n !il' 600 
Bairro Nova Corrente-Corrente- Piauí 
CEP 64980-000- CNPJ 06.554.257/0001 -71 
E-mait prefeê:.ura.corrente.pi@gmai .com 

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 
LEI ORDINÁRIA Nº 818/ 2025, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Regu l amenta p a râmetros e a utori za a 
incorporação de a ti vos ao patrim ô nio do 
Regim e Próprio do M u nicípio de Corren te-PI ,.. 
aporta prod uto da a rrecadação do imposto d e 
re nd a ( IRRF) , a ltera a redação do inci so V do 
a rt . 58 d a Lei Municipal n º 46 l / 2009 , qu e 
d ispõe sobre o Regime Próprio d e Previdênc i a 
d os Serv idores Públicos Municipa is de 
Corrente para inc luir o novo plano de 
equac io n a m e nto do déficit atuaria l e dá o u t ras 
providê n cias. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORRENTE-PI, faço saber que o Poder 
Legislativo aprovou e e u sanciono a seg uinte Lei: 

Art. 1 º F ica a utorizado ao Poder Executivo incorporar ao patri1nônio do Regime 
Própri o d e Prev id ê n cia Social ( RPPS) do Muni c ípi o de C orrente , p a r a fins de 
preservação do equ ilíb r io fi n ancei ro e a tuaria l, os segu in tes at ivos: 

T - Direitos p ert in e ntes às rece itas a que o Muni c ípi o de Corre n te faz j us por 
força do di s p osto no inc iso T, d o arti go 15 8, d a Const i tui ção Fed era l ; 

II - Bens imóveis d e titu lari d ade do Muni c ípi o. de autarqui as e fundações 
públ icas 1n uni c ipais; 

III - Proveitos econôm icos e finance iros adv indos d e be n s imóveis de 
titularidad e do Município , d e autarquias e fundações públicas m uni c ipa is; 

TV - C rédi tos tributários e n ão tributários p erten centes ao Muni c ípi o, 
inscritos e que v iere1n a se r inscr itos n a dívida at iva d o Muni cípio , enquanto 
h o u ver déficit finan ceiro e / o u atuaria l n o RPPS; 

V - Recursos p agos ao Muni c ípio de Corren te r es ultantes da exploração de 
111iné rios e de gás natural , a título de royalties e / o u qualquer o u t r a 
denominação que venha a receber; 

VI - Terras devo lutas que venham a pe rte ncer ao Município e/ou te nham 
seu s proveitos econ ô 1nicos e fina nce iros destinados ao Munic ípi o d e 
Corre nte ; 

VII - Receitas de créd itos e/o u ativos verdes. 

§ 1 ° Os recursos financeiro s e o flux o d os ativos prev istos nes te a rt igo 
e nquad ram-se com o receita d ire tamen te arrecadada por fundo vi ncul a d o a 
fina lidade previdenc iári a de que trata o inciso VI , do art. 19 , da Lei 
Compl emen tar Fede ral nº 101 , de 04 d e maio d e 2000, a Lei de Responsab ilidade 
Fiscal (LRF), ved ada a s ua contabilização para efeitos de a puração da Receita 
Corrente Liquida (RCL) e de apurações de pi sos ou tetos de gastos de quaisquer 
natureza ou fi na lidade. 

§ 2° Os at ivos incorporados ao R egime Própri o de Previdê ncia do M u nicípio de 
Corre nte possuem como objetivo a preservação do equilíbrio financeiro e 
a tuaria l. 

Art. 2° Os fundos de na tureza previdenciária não pode rão ser objeto de penho ra, 
a rres to ou sequestro, sendo nul a d e pl e no dire ito a constitui ção d e qua lque r ô nus 
sobre e les. 

Art. 3° O F undo Previde nciário, detém a responsab ilidad e de ge rir os recursos a 
este vincu lados 1 para o custeio d os bene:ficios previdenc iár ios dos segurados 
v incu lados ao RPPS, e seus dependentes. 

§ 1 ° - O Fundo Prev idenc iár io é financiado pe lo re gi m e d e capitalização, pelas 
contribuições a se rem p agas pe la Administração Direta, Autarquias , Fundações , 
pela Câmara Munic ipa l de Vereadores , e respectivos servidores ativos, 
a posentados e pens io ni stas, e tem o o bj e ti vo de acu mulação dos recursos 
necessários e suficientes para o c usteio do correspo ndente plano de benefícios, 
ca lcul ado atua ri a lmente. 

§ 2° - As eventuais in sufic iê n c ias fin a nceiras do Fundo Previde nci ário serão d e 
responsabi lidade dos Poderes Executi vo e Legis la ti vo, rateados 
propo rc iona lmente n a razão dos benefi ciár ios orig in ados de cada Poder, órgão 
autônom o e de cada ó rgão da Administração Direta e ent id ade d a Adm inistração 
Indireta. 

§ 3° - O Fundo Previdenciário tem como fontes de financ ia m e nto: 

I - Contr ibui ções a ca rgo d a Administração Dire ta, Autarquias , Fundações , 
Câm a ra Municipal de Vereadores, be m como aportes pa ra cobertura de défic it 
atua ri a l o u financei ro; 

II - Con trib u ições d os serv ido res ativos, dos a posentados e d os pensionistas; 

III - Doações, subve nções e legados; 

IV - Rece itas decorrentes de ap licações fina nceiras e rece itas patrimonia is; 

V - Va lores recebidos a título de compensação financeira, em razão do disposto 
no § 9º, d o art . 201 , da Constituição Federa l ; 

VI - Resultado das a plicações e invest im entos rea lizados com os resp ectivos 
recursos; 

VII - Recursos provenientes de contratos , convênios ou quaisquer outros acordos , 
incluindo a n tec ipações, firmados com a U nião ou outros organismos, inclusive 
internacionais; 

VIII - Dema is be ns, dire itos e recursos eventuai s que lhes forem dest inados e 
incorporados, inclus ive nos termos do Art . 1 º; e 

IX - De m a is dotações previstas no orçamento munic ipal. 

§ 4° - As aplicações e investimentos efetu ados com os recursos do fundo de 
fina lidade previde nci ária submeter-se-ão aos princ1 p1os da segurança, 
re ntab ilidade, liquidez e economicidade, em observância à legis lação normativa 
geral que dispõe sobre as aplicações dos recursos dos RPPS, em conformidade 
com as diretri zes estabelec idas na Política de Inves timento . 

Art. 4 ° O Município de Corrente apo rta rá, no RPPS municipal , valores 
proveni entes do produto da arrecadação do imposto da Un ião sobre re nda e 
proventos de qualquer na tureza, inc idente na fonte ( IRRF), sobre rendime ntos 
pagos, a qualque r título, por todos os po deres municipais e órgãos autônomos, 
s uas Autarquias e p e las Fundações que instituírem e mantivere m e que v ier a se r 
recebido. 

§ 1 ° O a porte de que trata o caput será efetuado mensalmente, durante o período 
de m arço d e 2025 a dezembro de 2066 . 

§ 2 º Os valores a serem aportados nos termos do cap ut e § I O des te artigo , serão 
os definidos no Anexo I desta Lei , conforme m ês e ano correspond en te . 

§ 3° Os valores oriundos do IRRF e vincu lados ao RPPS do Município de 
Corrente, serão considerados, para efe ito contá bi l, receitas diretam e nte 
a rrecadadas e a proj eção de recebimentos futuros com at ivos garantidores dos 
compromissos d o plano de b enefícios do RPPS municipa l. 

§ 4° Na hipótese da receita proveniente da rete nção do IRRF ser menor que a 
projetada no Anexo I des ta Lei e insu ficiente para m a nter o equilíbrio fi nanceiro 
e a tuarial do Fu ndo Previdenciá rio , o Poder Executivo assegurará a transferência 
de outros ativos ou receitas com a liquidez necessári a. 

§ 5° Na hipótese de alteração legislativa que venha a modificar a base de cálculo, 
as alíquotas ou a forma de retenção do Imposto de Renda na Fonte ( IRPF), que 
venha a reduzir, em termos financeiros, o a porte em favo r do RPPS munic ipa l, 
conforme estabelec ido nes ta Lei, o Mun icíp io assegurará a vincu lação, observado 
o mesmo prazo, de outras receitas de iguais valores e de liquidez imediata, 
prefere ncialmente em cotas do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 

Art. 5° O F undo Prev idenciário do Reg ime Próprio de Previdência Social do 
Município de Corrente de que trata a Lei nº 46 1/2009, e s uas respectivas 
a lterações, passa a ter natureza na forma do art. 249, da Const ituição Federal, 
m antendo-se as disposições anteriormente estabe lecida n a lei ora citada, e 
a lterações, e ao que está d eterminado nesta Lei . 

A rt. 6° O s va lores e os prazos previs tos n esta Lei , em especial em relação ao 
aporte do Imposto d e R enda, poderão ser rev istos por D ecreto do Poder 
Executivo, observada, em qua lque r hipó tese, a garantia do equilíbrio atuari a l e 
financeiro do Regime Próprio do Município de Corre nte, demonstrad a em estudo 
técnico atuaria l. 

Art. 7° O Poder Executivo d o Munic íp io de Corrente poderá reg ul amentar, 
destinar e aportar os ativos descritos nes ta Lei por meio de Decreto . 

Art. 8° O inciso V do art. 58 d a Lei Municipa l n º 461 /2009 passa a vigorar com 
a seguinte redação e plan ilha : 

" V - A contribuição m ensal compulsória da Prefe itura, Câ m ara, 
Autarquia e Fundações Públicas do Município, incidente sobre o salário 
de contribuição dos servidores ativos, inclusive sobre o abono an ual, no 
va lor d e 14% (quatorze por cento) a título d e contribuição ordinária, bem 
com o confo rme alíquotas definidas no plano d e equacionamento do déficit 
atuarial abaixo a titulo de contribuição extraordinária ": 

2027 14,30% 

2028 18,90% 

2029 21,77% 
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12030 
2054 

a 123,94% 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, em especial as alíquotas extraordinárias definidas na 
tabela do plano de equacionamento do déficit atuarial instituído pela Lei 
Municipal 786/2023. 

Município de Corrente-PI, em 26 de fevereiro de 2025. 

Assinado de forma digital por FILEMON 
JOSE FRANCISCO DE SOUZA 

FILEMON JOSE FRANCISCO 
DE SOUZA NOGUEIRA NOGUEIRA PARANAGUA:05892086836 
PARANAGUA:05892086836 Dadosc 202s.02.2s 10,S9A0--03'00' 

FILEMON JOSÉ FRANCISCO DE SOUZA NOGUEIRA PARANAGUÁ 

PREFEITO MUNICIPAL 

ld:030E7C78D024FCF2 

ATO NORMATIVO DA PRESIDÍNCIA DA APPM Nº 003, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Faculta o ponto nos dias 3 e 5 de março de 2025, em 
razão do período de carnavaV2025. 

O Presidente do Conselho Diretor da Associação Piauiense de Municípios-APPM, no uso de 
suas atribuições legais. 

RESOLVE: 

Artigo 1 ° - Concede Ponto Facultativo nos dias 3 e 5 de março de 2025, em razão do período 
de carnaval/2025. 

Parágrafo Único - Permanecendo inalteradas as escalas de plantões dos serviços de segurança, 
dos serviços de transporte nos carros funerário e ambulância desta Associação, como também 
os atendimentos on-line aos associados desta Associação. 

Artigo 2º - Este ato normativo entra em vigor com a sua publicação. 

Publique-se e Cumpra-se, 

Gabinete da Presidência da Associação Piauiense de Municípios -APPM, 28 de fevereiro de 
2025 . 

í.7 (86) 2107-7900 
~ (86) 2107-7919 

ADMAEL TON BEZER~ r, :s=r~ri;:::iaipor 
SOUSA:87779323315 A:Snm2331s 

/4 D.'ldos:202SD2.2812:39:00-03'00' 

ía1 E-mail: 

Admaelton Bezerra Sousa 
Presidente da APPM 

~ institucional@appm.org.br 
Av. Pedro Freitas. 2000. Centro Admlntstrativo, 

bairro São Pedro. Teresina -PI, CEP: 64018-900 

CNPJ : OS . 82 1 .982/0001•25 

ld: 13B5BE20329CF03F 

Curimatã 
ESTADO DO PIAUÍ 
PODER EXECUTIVO 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 048/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.0 026/2025 

A Prefeitura Municipal de Curimatã - Piaul, através de sua Pregoeira, no uso de suas atribuições 
legais, toma público para conhecimento dos interessados, o ADIAMENTO da licitação divulgada através 
do Diário Oficial, Sitio Eletrônico Oficial, conhecida como PREGÃO ELETRÔNICO N.0 026/2025, tendo por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUNTENÇÃO EM 
SISTEMAS, COMPUTADORES E PERIFÉRICOS PARA PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIAS. 
para a nova data que será no dia 18 de março de 2025, as 15:00 (quinze horas). 

Edionélia Pereira Fernandes 
Pregoeira 

Curimatã - PI, 27 de fevereiro de 2025 

ld :01AB3703729AF 229 

Curimatã ESTADO DO PIAUÍ 
PODER EXECUTIVO 
GABINETE DO PREFEITO -

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2702202501/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2025 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA ATENDIMENTO A DEMANDA DA PREFEITURA 
DE CURIMATÃ E SECRETARIAS 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIMATÃ - PI 

CONTRATADO: M P MARTINS & CIA LTDA 

CNPJ (CONTRATADO): 17461687000165 

VALOR: 
R$ 61.370,00 (SESSENTA E UM MIL, TREZENTOS E 

SETENTA REAIS), 

VIOiNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2025 

FONTE DE RECURSOS: 500, 600, 631 , 660, 553, 
550, 540; PROGRAMA DE TRABALHO: 
04.122.0003.2024.0000, 12.361.0005.2067.0000, 
12.361 .0005.2067.0000, 10.301 .0006.2055.0000, 

FONTE DOS RECURSOS: 10.301.0006.2058.0000, 10.301.0006.2116.0000, 
08.244.0007.2099.0000, 08.244.0007.2046.0000, 
12.361.0005.2073.0000, 12.361.0005.2071.0000, 
12.361.0005.2077.0000, 12.361.0005.2081 .0000; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30; 

SERA REGIDA PELAS NORMAS FIXADAS NA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2025, E PELO 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: INCISO II DA LEI 14.133/21 , DE 1 DE ABRIL DE 
2021, E LEGISLAÇÃO POSTERIOR, QUE o 
SUPLEMENTAM NO QUE FOR OMISSO 

ASSINATURA 
JOSll: ADELMO DA SILVA (CONTRATANTE): 

ASSINATURA 
MAURlCIO PEREIRA MARTINS (CONTRATADO): 

DATA DA ASSINATURA: 27 DE FEVEREIRO DE 2025 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

